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Planejamento - 2017
Com base nos procedimentosde seleçãode sujeitos passivosexecutadosem 2016, a
expectativada Fiscalizaçãoda ReceitaFederalé de recuperaçãovia lançamentode ofíciode
R$ 143,4 bilhões. Estãonamira do Fisco14.308contribuintescomindíciosde irregularidade.

O processode seleçãoprioriza a buscade indíciosde ilícitos praticadospor pessoas
jurídicasde grandeporte e pessoasfísicasdetentorasde elevadopatrimônioou renda,
responsáveispelos valores mais significativos a serem cobrados. Serão também
verificadasinfraçõescometidaspelasdemaispessoasjurídicase físicas.
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Principais operações que serão objeto 
de fiscalização em 2017 

1. Planejamentostributários vinculadosa eventosde reorganizaçãosocietáriacom geração
de ativosamortizáveis;

2. Tributaçãode resultadosauferidosem controladase coligadasno exterior;

3. Omissãono recolhimentode contribuiçãoprevidenciária;

4. Omissãode receitascombaseemNF-e;

5. Omissãode receitasou rendimentosa partir de indíciosde movimentaçãofinanceira
incompatível;
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1. Planejamentos tributários 
vinculados a eventos de 
reorganização societária com 
geração de ativos amortizáveis;
Trata-se de operações praticadas majoritariamente por contribuintes 
de maior capacidade contributiva, apresentadas como reorganizações 
societárias que geram, após conclusão dos atos societários, ativos 
amortizáveis (ágios) que não encontram respaldo na legislação.

Apenas nessa irregularidade relacionada à amortização de ágio, a 
Programação identificou nos últimos anos duas centenas de casos, os 
quais implicaram a lavratura de auto de infração superior a R$ 41,1 
bilhões em 149 procedimentos, e há novos casos em andamento, além 
de outros a serem iniciados.

Também serão investigados eventos de fusão e aquisição societárias, 
com ou sem troca de ações, onde não houve tributação dos ganhos de 
capital auferidos.

Considerando casos de planejamento tributário abusivo, a Receita 
Federal, nos últimos anos, concluiu 409 procedimentos, com lavratura 
de auto de infração em montante global superior a R$65,7 bilhões.
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Jurisprudência 
administrativa

Lei 9.532/97 Lei 10.637/2002 Lei 12.973/2014

NecessidadeŘŜ άlaudotécnicoέ
Fundamentoeconômicodo ágio

Ágiointerno

Transferência de ágio

Capital originalmenteestrangeiro

CSLL

Temporalidadeda demonstração

Incorporaçãode ações

Qualificação da multa
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DEMANDA POR SOLUÇÕES JURÍDICAS 
DIANTE DA LEI 9.532/97

DEMANDAS CONTEMPLADAS PELA 
LEI 12.973/2014

V Necessidadede laudo;

V Temporalidadeda demonstração;

V Fundamentoeconômico;

V Ágiointerno;

V CSLL

V Transferênciade ágio;

V Aquisiçãopor empresaestrangeira;

V Capital originalmenteestrangeiro;

V Incorporaçãode ações;

V Permutade ações;

V Necessidadede laudo;

V Temporalidadedo laudo;

V Fundamentoseconômico;

V Ágiointerno;

V CSLL.
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Fundamento econômico do ágio e rentabilidade futura

Regra Antiga

(A) (B) (C) (D)

Preço de Aquisição 120 120 120 120 120

Patrimonio Liquido 80 80 80 80 80

Mais ou Menos Valia dos Ativos 0 20 40 60 -20

Goodwill (Compra Vantajosa) 40 20 0 -20 60

Regra Nova

V Goodwill (ou Compra Vantajosa) = Preço de Aquisição ð(Patrim. Líq. + Mais ou Menos
Valia)

V Regra Nova: Cenários (A), (B),(C), (D) com diferentes valores de Mais ou Menos valia de
Ativos para efeitos comparativos.
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Laudos, documentos, mensuração e prazo para amortização

2013

Aquisição 

Obrigatório Registro do Laudo? 
O laudo elaborado cumpre os 
requisitos?

2018

Incorporação

Art. 22, § 3o A vedaçãoprevistano incisoI do § 1o
não se aplica para participações societárias
adquiridas até 31 de dezembro de 2013, para os
optantesconformeo art. 75, ou até 31 de dezembro
de2014, paraosnãooptantes.

Art. 186, 187 e 188
daIN1700/2017
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Empresas 
Veículo

para aquisição

para 
transferênci

a

para geração de 
ágio interno

(não serão 
analisadas)

Caracterísitcas:
Å negociaçãoentre partes independentes;
Å aumento de capital da empresa-veículo;
Å empresa-veículo figurando como adquirente formal ;
Å incorporação reversa para autorizar a dedução do

ágio;

Características:
Å controladora da empresa-veículo como

adquirente formal ;
Å transferência da adquirida para a empresa-

veículo pelo custo de aquisição (sem geração de
novo ágio);

Å incorporação reversa para autorizar a dedução
do ágio;

Características:
Å operaçõesentre partes relacionadas;
Å conferência ao capital social da empresa-veículo

de participações societáriasreavaliadas a mercado;
Å incorporação reversa para autorizar a dedução do

ágio;



Jurisprudência atual

11



Possibilidade de aproveitamento do ágio reconhecido na aquisição de empresa veículo

No Carf, por cincovotosa três, osconselheirosconsideraramque a operaçãofoi regularapesardo usode uma
άŜƳǇǊŜǎŀǾŜƝŎǳƭƻέΣou seja,umacompanhiacriadaapenasparaa geraçãodo ágio. Ousodessetipo de empresa
vinha sendoconsideradoilegal pela CâmaraSuperior,e advogadose conselheirosnão souberamcitar outros
exemplosde casossemelhantescomdesfechofavorávelaoscontribuintes.
O casoanalisadoestavarelacionadoà aquisição,pelaBunge,da companhiaFosfértil,que até entãopertenciaà
CPFL. Paraviabilizara operaçãoa última empresacriouumacompanhiadenominadaDijon,tida pelafiscalização
comoveículo.
(...)
Duranteo julgamentoRêgosalientouquehouveconfusãopatrimoniale efetivo pagamentodo ágiopelaBunge.
Porissoserianecessáriaa anulaçãodacobrançatributária e damulta de150%aplicadacontraa empresa.
O conselheiroAndré Mendesde Moura divergiu,salientandoque o ágio foi irregular porque a Fosfértil não
participoudaoperação.
άbńƻhá presençado investimento,e por issoabro divergência,porquea FosfértilnãoparticipoudaƻǇŜǊŀœńƻέΣ
afirmouduranteo julgamento. Votaramda mesmaforma osconselheirosRafaelVidalde Araújoe FlávioFranco
Correa.
(...)
άLƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜda empresa veículo ser criada pelo vendedor ou comprador, ela impossibilita a
amortizaçãodołƎƛƻέΣafirmouaoJOTAo procuradorMarcoAurelioZorteaMarques.

Fonte: https://www.jota.info/tributario/camara-superior-do-carf-permite-dedutibilidade-de-agio-09112017
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Pontosde atenção
1.òEmpresa-ve²culoó

1. 1.òRealadquirenteó

1.2. Ausência de substânciaeconômicae propósito negocial na veículo

1.3. Multa de ofício no casode auto de infração

2. Demonstrativo do fundamento econômico (expectativa de rentabilidade futura)

2.1. Laudo extemporâneo ou sem registro

2.2. Mensuração de intangíveis no laudo elaborado e descaracterização do
fundamento

3. Prazo para amortização (planejamento?)

4. Obrigação acessória
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Multa de Ofício ð75% vs. 150%

QUALIFICAÇÃO DA MULTA . PLUS NA CONDUTA . DOLO. Operações empreendidas com utilização de
empresas de papel, sem funcionários e operação restrita à participação societária em investimento adquirido
com sobrepreço, com despesa operacional ínfima , demonstra com contundência a artificialidade visando
construir deliberadamente o suporte fático para aproveitamento do ágio. Evidencia-se a presença dos
elementos volitivo e cognitivo, caracterizando o dolo , o plus na conduta que ultrapassa o tipo objetivo da
norma tributária e que é apenado com a qualificação da multa de ofício.
(CSRF, Acórdão 9101-002.803, sessãode 10/05/2017)

MULTA DE OFÍCIO. QUALIFI -
CAÇÃO . A demonstração da
existência de fraude, a partir de uma
conduta dolosa específica, a ensejar
qualificação da multa de ofício, deve
ser feita no momento do lançamento
de maneira a evidenciar a conduta
dolosa do contribuinte , a
caracterizar as figuras delitivas dos
arts. 71a 73da Lei 4.502/ 1964.
(CSRF, Acórdão 9101-002.183, sessão
de 20/01/2016)

MULTA QUALIFICADA . NÃO OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO
FRAUDULENTA . DESCABIMENTO . A aplicação da multa de ofício qualificada
em razão de sonegação,fraude ou conluio não deve ser mantida quando asrazões
que a motivaram não tiveram o condão de afrontar lei, a qual permitia
interpretação diversa da que entendeu a autoridade fiscal. O ágio internalizado é
instituto que gera muitas controvérsias em razão de carência de dispositivo
inequívoco na legislação. A proibição de sua amortização decorre de
interpretação da regra fiscal, de que o referido benefício somente pode ser
aplicado às empresasnacionais. Além disso, a avaliação do propósito negocial da
operação de geração e de amortização do ágio é exercício cuja conclusão não
apresenta qualquer sincronismo por parte dos avaliadores. Somando-se a isso a
publicidade dada aos instrumentos que deram azo à operação que gerou o ágio
e sua amortização fiscal , tem-se que a suposta conduta simulatória fraudulenta
não restou caracterizada, razão pela qual a multa qualificada deve ser afastada.
(Turma Ordinária , Acórdão 1401-001.903, sessãode 20/06/2017)
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2. Tributaçãode resultadosauferidosem
controladase coligadasno exterior
Contribuintesindevidamentebuscamse valer de dispositivosde acordos
paraevitar duplatributação,comoargumentoparadeixarde oferecer,no
Brasil, resultados do controlador brasileiro decorrentes de lucros em
controladase coligadas. OBrasiladotaa tributaçãoembasesuniversais.

Ostratadosinternacionaisnão sãoassinadosparaafastaro direito de um
Estado tributar o seu próprio contribuinte, mas sim para delimitar a
eventual incidência tributária de um Estado em rendimentos de
contribuinte de outro Estadocontratante. Assim,não há que se falar em
utilização de tratado para restringir a tributação de seus próprios
contribuintes.

O CARFtem julgado essamatéria e reconhecidoo direito de o Brasil
tributar os resultadosauferidospela pessoajurídica brasileira,seja por
controladasdiretasou indiretas,sejapor coligadas.

A Leinº 12.865, de 2013, instituiu parcelamentode débitosde IRPJe CSLL
incidentessobrelucrosauferidosno exterior,apuradosaté 31/12/2012, o
queconferiuoportunidadea contribuintes.

Verificou-se que há contribuintesque não se regularizarame, portanto,
serão abertos procedimentos de auditoria para constituição desses
débitoscomimputaçãode multa e juros.
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